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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Portaria n.o 1316/2001
de 27 de Novembro

O reforço dos laços de solidariedade e cooperação
existentes entre os países africanos de língua oficial por-
tuguesa, Timor e Portugal constitui uma prioridade da
política de cooperação do Governo.

O estabelecimento de uma política de cooperação
na área da juventude implica o incremento de um dina-
mismo que reforce o acordado em programas bilaterais
de cooperação e congregue as sinergias dos governos,
das organizações não governamentais e dos jovens.

A actividade de voluntariado é um instrumento eficaz
de desenvolvimento pessoal, social e de formação do
jovem, que traduz a sua livre vontade de agir de forma
desinteressada, comprometida e altruísta em benefício
de uma comunidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Juventude e do

Desporto, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Junho, e atendendo ao estabelecido
no Decreto-Lei n.o 198/96, de 17 de Outubro, o seguinte:

1.o É alterado o Regulamento do Programa Lusíadas,
que faz parte integrante da presente portaria, manten-
do-se a sua gestão a cargo do Instituto Português da
Juventude.

2.o É revogada a Portaria n.o 745-H/96, de 18 de
Dezembro.

3.o A presente portaria entra em vigor em 1 de
Dezembro de 2001.

Pelo Ministro da Juventude e do Desporto, Luís
Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de Estado da Juven-
tude e do Desporto, em 15 de Novembro de 2001.

REGULAMENTO DO PROGRAMA LUSÍADAS

Artigo 1.o

Objecto

O Programa Lusíadas visa estimular o desenvolvi-
mento de projectos de cooperação no domínio do volun-
tariado juvenil a estabelecer nos países africanos de lín-
gua oficial portuguesa (PALOP) e em Timor, no quadro
da Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa (CPLP).

Artigo 2.o

Áreas de cooperação

1 — O Programa Lusíadas compreende as seguintes
áreas de cooperação:

a) Saúde, incluindo apoio e assistência médica e
paramédica;

b) Educação e alfabetização;
c) Formação e apoio com vista ao desenvolvimento

de projectos profissionais de jovens;
d) Levantamento, recuperação e preservação do

património natural e do património histórico-
-cultural;

e) Instalação de bibliotecas e de centros de difusão
de cultura e de promoção da língua portuguesa;

f) Dinamização do associativismo juvenil, através
da formação de dirigentes associativos e ani-
madores juvenis;

g) Integração social de grupos desfavorecidos e em
risco de exclusão;

h) Investigação de cariz científico e tecnológico;
i) Colaboração e apoio a projectos e a acções con-

siderados de ajuda de emergência;
j) Sensibilização e formação para uma educação

e cultura de paz.

2 — São excluídos do âmbito do presente Programa
quaisquer projectos nas áreas de cooperação militar,
de segurança interna, da justiça e de intervenção polí-
tico-partidária, bem como aqueles que impliquem a uti-
lização dos jovens voluntários em funções habitualmente
exercidas por profissionais que estejam ao serviço da
entidade promotora ou da entidade de acolhimento.

Artigo 3.o

Destinatários

1 — Podem participar no Programa Lusíadas os
jovens residentes em Portugal que reúnam os seguintes
requisitos gerais:

a) Idade compreendida entre os 18 e os 30 anos;
b) Escolaridade mínima obrigatória.

2 — Tendo em conta a especificidade do projecto a
desenvolver, pode a participação de jovens voluntários
ser condicionada ao preenchimento de requisitos espe-
cíficos.

Artigo 4.o

Entidades promotoras

Podem apresentar projectos ao Programa Lusíadas
as seguintes entidades, desde que sediadas em Portugal:

a) Associações juvenis inscritas no Registo Nacio-
nal das Associações Juvenis (RNAJ), excepto
aquelas abrangidas pela Lei n.o 33/87, de 11 de
Julho;

b) Grupos informais de jovens que obtenham apoio
de organizações não governamentais para o
desenvolvimento (ONGD) para os efeitos do
presente Programa;

c) Organizações não governamentais para o desen-
volvimento (ONGD);

d) Instituições particulares de solidariedade social
(IPSS);

e) Outras entidades privadas sem fins lucrativos
que prossigam objectivos de cooperação enqua-
drados nas áreas de intervenção deste Pro-
grama.

Artigo 5.o

Entidades de acolhimento

1 — As entidades promotoras de projectos de coo-
peração no domínio do voluntariado juvenil devem apre-
sentar os seus projectos junto do Instituto Português
da Juventude (IPJ), identificando previamente a enti-
dade de acolhimento dos voluntários no país de rea-
lização do projecto.

2 — No caso de candidaturas à aprovação de pro-
jectos a realizar em Timor, as entidades promotoras
devem escolher a entidade de acolhimento de entre um
conjunto de entidades constantes numa base de dados
construída pelo IPJ.
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Artigo 6.o

Duração dos projectos

Os projectos têm uma duração máxima de dois anos
e mínima de dois meses, com excepção daqueles que
se destinem a Timor, cuja duração é avaliada caso a
caso.

Artigo 7.o

Apresentação dos projectos

1 — Os projectos, com excepção dos previstos na alí-
nea i) do artigo 2.o do presente Regulamento, que são
analisados em calendário excepcional a definir caso a
caso, devem ser apresentados nos serviços centrais ou
regionais do IPJ, em dois períodos de candidatura fixa-
dos anualmente por despacho da comissão executiva
do IPJ.

2 — Nos projectos, a apresentar em formulário pró-
prio a fornecer pelo IPJ, devem constar, obrigatoria-
mente, os seguintes elementos, devidamente funda-
mentados:

a) Utilidade do projecto para o país acolhedor;
b) Área de cooperação, país, local e duração do

projecto a desenvolver;
c) Objectivos, descrição do projecto e meios huma-

nos e materiais a afectar ao mesmo;
d) Descrição das actividades a desenvolver pelos

jovens voluntários e respectiva formação neces-
sária à execução das mesmas;

e) Identificação da entidade parceira no país de
acolhimento, devendo anexar-se documento
emitido pelo parceiro alusivo à parceria;

f) Perfil dos candidatos e formação específica
necessária;

g) Orçamento pormenorizado do projecto e apoio
técnico e financeiro necessário;

h) Capacidade técnica, financeira e humana dis-
ponibilizadas pela entidade promotora;

i) Metodologia de acompanhamento prevista e
enquadramento do voluntário;

j) Cópia dos estatutos da entidade promotora;
l) Cópia de protocolos ou acordos eventualmente

celebrados com entidades que colaborem na
execução do projecto no país de acolhimento.

3 — A entidade promotora deve ainda fornecer ao
IPJ outros documentos que venham a ser considerados
necessários para a apreciação do projecto.

Artigo 8.o

Apreciação dos projectos

1 — Os projectos apresentados ao IPJ são apreciados
tendo em conta, nomeadamente, os seguintes critérios:

a) Impacte do projecto face às necessidades e prio-
ridades da comunidade local em que o mesmo
se insere;

b) Capacidade técnica e organizativa da entidade
promotora;

c) Idoneidade da entidade de acolhimento;
d) Natureza das tarefas dos jovens;
e) Coerência interna do projecto.

2 — São, contudo, considerados prioritários os pro-
jectos:

a) Que envolvam jovens em primeira experiência
de cooperação com os PALOP e Timor;

b) Coordenados por jovens portugueses e do país
de acolhimento;

c) Aceites e co-financiados pela União Europeia;
d) Aprovados e comparticipados por parte das

agências especializadas da Organização das
Nações Unidas ou do Conselho da Europa, ou
por outros organismos multilaterais;

e) Que incidam em áreas identificadas como prio-
ritárias no âmbito dos Programas Integrados da
Cooperação entre Portugal e os Países Africa-
nos de Língua Oficial Portuguesa e entre Por-
tugal e Timor;

f) Apoiados por associações públicas ou institui-
ções privadas de interesse público dos países
envolvidos;

g) Elaborados na sequência de acordos de gemi-
nação de comunidades locais.

3 — O IPJ procede à análise dos projectos, num prazo
máximo de 60 dias após o termo do prazo de apre-
sentação de candidaturas.

4 — No prazo de cinco dias úteis após a decisão, o
IPJ notifica as entidades promotoras da rejeição ou
aprovação dos projectos, devendo neste último caso
enviar em anexo uma listagem completa dos jovens ins-
critos na área em que o projecto se insere, para que
a entidade promotora possa seleccionar os jovens com
vista à participação no seu projecto.

Artigo 9.o

Inscrições e informações

1 — As candidaturas dos jovens voluntários às áreas
de cooperação podem ser apresentadas, a qualquer
momento, em formulário próprio, nos serviços do IPJ,
acompanhadas dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Comprovativo das habilitações literárias ou for-

mação específica adequada;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado de residência, para os jovens de

nacionalidade não portuguesa.

2 — Os jovens inscritos constarão de uma base de
dados, a qual será organizada em função das áreas de
cooperação previstas no n.o 1 do artigo 2.o do presente
Regulamento, donde constem os seguintes elementos:

a) Experiência anterior de voluntariado;
b) Experiência nas áreas de cooperação do pro-

jecto;
c) Habilitações literárias;
d) Outros que se enquadrem no espírito e neces-

sidades da área de cooperação a que o jovem
se candidatou.

Artigo 10.o

Apoio a voluntários

1 — Aos jovens voluntários são garantidos os seguin-
tes apoios:

a) Bolsa mensal para compensação das despesas
inerentes ao desenvolvimento da acção de
voluntariado, em montante a definir por des-
pacho da comissão executiva do IPJ e a suportar
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por este organismo, correspondente ao período
de permanência no local da acção;

b) Bilhete de avião de ida e volta em classe turística
para o início e final do projecto, a suportar pelo
IPJ;

c) Alojamento e alimentação, a fornecer pela enti-
dade promotora ou de acolhimento;

d) Seguro de acidentes pessoais, da responsabili-
dade da entidade promotora ou de acolhimento.

2 — Os jovens seleccionados frequentarão, obrigato-
riamente, acções de formação da responsabilidade das
entidades promotoras com vista à sua preparação e inte-
gração nos projectos.

Artigo 11.o

Deveres das entidades promotoras

Constituem deveres das entidades promotoras dos
projectos:

a) Seleccionar da base de dados de jovens volun-
tários aqueles que julgam mais adequados para
o seu projecto, fundamentando a escolha;

b) Suportar os encargos referidos nas alíneas c)
e d) do n.o 1 do artigo anterior;

c) Celebrar com os jovens voluntários um contrato
do qual constem o objecto, a duração do pro-
jecto, o país de acolhimento, a natureza da acção
e as tarefas a exercer pelo voluntário, o perfil
e os contactos da entidade de acolhimento, bem
como a identificação dos responsáveis nesse país
pelo jovem voluntário, as medidas de protecção
social, o alojamento e a alimentação, os direitos
e deveres do jovem voluntário e os termos da
sua resolução;

d) Dar conhecimento ao IPJ das alterações à pla-
nificação inicial do projecto, caso venham a
verificar-se;

e) Apresentar ao IPJ relatórios trimestrais, para
os projectos com uma duração igual ou superior
a quatro meses;

f) Apresentar ao IPJ, no prazo de 20 dias úteis
após a conclusão do projecto, um relatório final
que inclua a análise ao projecto da entidade
de acolhimento e ainda a discriminação de todas
as despesas realizadas, bem como os respectivos
documentos justificativos;

g) Publicitar de forma visível o apoio do Programa
Lusíadas, do IPJ e do Ministério da Juventude
e do Desporto ao projecto.

Artigo 12.o

Deveres dos jovens voluntários

Constituem deveres dos jovens voluntários no Pro-
grama Lusíadas:

a) Respeitar os princípios deontológicos inerentes
à actividade a desenvolver;

b) Observar as orientações emanadas pela enti-
dade promotora dos projectos;

c) Abster-se de qualquer comportamento que ponha
em causa o relacionamento entre a entidade pro-
motora, o Estado Português e o país onde decorre
o projecto;

d) Elaborar um relatório sobre a actividade desen-
volvida, que deve ser enviado ao IPJ.

Artigo 13.o

Deveres do Instituto Português da Juventude

1 — O IPJ presta às entidades promotoras dos pro-
jectos aprovados o apoio técnico necessário.

2 — O IPJ presta aos jovens voluntários o apoio téc-
nico e financeiro considerado necessário à viabilização
da sua actividade, nos termos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 10.o do presente Regulamento.

3 — Para efeitos de apoio financeiro, são excluídas
as entidades públicas.

4 — O IPJ procede ao acompanhamento técnico-pe-
dagógico dos projectos e aprecia os relatórios a apre-
sentar pela entidade promotora e pelos jovens volun-
tários.

5 — O IPJ fornece às entidades promotoras e aos
jovens voluntários certificados de participação após a
recepção do relatório final do projecto.

6 — O IPJ comunica à embaixada, ou posto consular
português respectivo, quais os jovens voluntários a
enviar ao abrigo do Programa Lusíadas.

Artigo 14.o

Regimes especiais

As condições de participação dos jovens funcionários
e agentes da Administração Pública são fixadas através
de portaria conjunta do membro do Governo respon-
sável pela área da juventude e da Administração Pública.

Artigo 15.o

Penalizações

1 — A existência de quaisquer irregularidades na apli-
cação das verbas concedidas, nomeadamente a sua uti-
lização para fins diferentes dos estabelecidos ou acor-
dados, implica a imediata suspensão do processamento
das mesmas e a devolução das verbas já processadas,
não podendo a entidade beneficiar de qualquer espécie
de apoio do IPJ por um prazo não inferior a dois anos.

2 — A não apresentação dos relatórios e ou alterações
aos projectos, nos termos referidos nas alíneas d), e),
f) e g) do artigo 11.o do presente Regulamento implica
a reposição do apoio já efectuado e a inelegibilidade
de novos projectos ao abrigo deste Programa.

Artigo 16.o

Financiamento

A aprovação dos projectos apresentados fica condi-
cionada à dotação orçamental que anualmente vier a
ser estabelecida para o Programa Lusíadas.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 16/2001/A

Inspecção Regional das Actividades Culturais

O Decreto-Lei n.o 428/78, de 27 de Dezembro, trans-
feriu para os órgãos do Governo Regional a superin-
tendência em toda a actividade de espectáculos e diver-
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timentos públicos na Região Autónoma dos Açores,
dando assim conteúdo funcional aos Serviços de Espec-
táculos, entretanto criados pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 13/78/A, de 7 de Julho, e integrados na
Direcção Regional dos Assuntos Culturais.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 11/98/A, de
5 de Maio, criou a Inspecção Regional das Actividades
Culturais dos Açores, tornando-se necessária a estru-
turação orgânica deste sector, integrado na Direcção
Regional da Cultura, da Secretaria Regional da Edu-
cação e Cultura.

Por outro lado, o Conselho Técnico para Espectá-
culos, já previsto no Decreto Regulamentar Regional
n.o 13/78/A, de 7 de Julho, e cujas estruturação e com-
petência foram estabelecidas pelo Decreto Regulamen-
tar Regional n.o 46/83/A, de 18 de Outubro, alterado
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 15/84/A, de
4 de Maio, carece de remodelação, mantendo-se a sua
importância face à necessidade de deliberações colegiais
a tomar no âmbito do Decreto Regulamentar n.o 34/95,
de 16 de Dezembro.

O Decreto-Lei n.o 222/95, de 8 de Setembro, veio
estabelecer o estatuto do pessoal que tem de actuar
na área dos serviços de fiscalização e inspecção da Admi-
nistração Pública, designadamente no que concerne a
matérias e actividades privadas de cariz cultural,
devendo atender-se assim a determinadas normas que
aquele estatuto consagra.

Nesta perspectiva, atenta a realidade sociocultural dos
Açores e considerando que, de acordo com a alínea x)
do artigo 8.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, os espectáculos e diver-
timentos públicos constituem matéria de interesse espe-
cífico, torna-se imperioso que seja criada a orgânica da
Inspecção Regional das Actividades Culturais dos Aço-
res, dotada de um quadro de pessoal de inspecção com
estatuto adequado.

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 70.o do
Decreto Regulamentar Regional n.o 11/98/A, de 5 de
Maio:

Nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição, o Governo
Regional decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, competências e estrutura

Artigo 1.o

Natureza

A Inspecção Regional de Actividades Culturais dos
Açores, adiante designada por IRACA, criada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 11/98/A, de 5 de
Maio, é um serviço da Direcção Regional da Cultura
(DRC), da Secretaria Regional da Educação e Cultura,
com sede em Angra do Heroísmo, cuja actividade se
desenvolve no domínio da inspecção e fiscalização do
cumprimento das normas relativas aos espectáculos,
divertimentos públicos e difusão de obras de cariz cul-
tural e da utilização das comparticipações concedidas
pela administração regional autónoma para fins cul-
turais.

Artigo 2.o

Competências

Compete à IRACA:

a) Assegurar o cumprimento da legislação sobre
espectáculos e licenciamento de recintos que
tenham por finalidade actividades culturais,
designadamente através da divulgação de nor-
mas, de acções de verificação e de inspecção;

b) Superintender no exercício das actividades de
importação, fabrico, produção, edição, distribui-
ção e exportação de fonogramas, assim como
de edição, reprodução, distribuição, venda, alu-
guer ou troca de videogramas;

c) Assegurar, mediante acções adequadas, o cum-
primento da legislação sobre actividades de
índole essencialmente cultural ou afim, desde
que legalmente estipulado;

d) Propor as alterações legislativas que se mostrem
necessárias;

e) Apoiar os demais serviços da DRC na fisca-
lização da correcta aplicação dos apoios con-
cedidos para realização de actividades culturais.

Artigo 3.o

Direcção

A IRACA é dirigida pelo inspector regional de Acti-
vidades Culturais, cargo que é exercido, por inerência
de funções, pelo director regional da Cultura.

Artigo 4.o

Inspector regional de Actividades Culturais

Compete ao inspector regional de Actividades Cul-
turais exercer os poderes de direcção, orientação e dis-
ciplina em relação aos serviços e funcionários da IRACA
e, directamente, as acções de inspecção que julgar
convenientes.

Artigo 5.o

Estrutura

1 — A IRACA compreende os seguintes órgãos e
serviços:

a) Núcleo de Inspecção;
b) Delegados municipais;
c) Conselho Técnico para Espectáculos.

2 — O apoio jurídico e administrativo da IRACA é
assegurado pela DRC.

Artigo 6.o

Núcleo de Inspecção

1 — Compete ao Núcleo de Inspecção, em especial:

a) Assegurar o cumprimento da legislação sobre
espectáculos, designadamente através de acções
de carácter informativo, pedagógico e fisca-
lizador;

b) Colaborar com as autoridades com competência
fiscalizadora na área dos espectáculos e direitos
de autor, designadamente a Polícia de Segu-
rança Pública e a Guarda Nacional Republicana,
visando uma actuação coordenada no sector;
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c) Elaborar estudos e relatórios visando o aper-
feiçoamento do desempenho das funções decor-
rentes das competências da IRACA;

d) Elaborar relatórios sobre o trabalho desenvol-
vido pelas delegações municipais no domínio
das competências próprias daquelas delegações;

e) Propor medidas que visem um constante aper-
feiçoamento do sistema de inspecção e de con-
trole da área dos espectáculos e da dos direitos
de autor;

f) Colaborar com os serviços da DRC na fisca-
lização da aplicação dos apoios financeiros con-
cedidos no âmbito das actividades culturais.

2 — O Núcleo de Inspecção possui um coordenador,
designado pelo director regional da Cultura de entre
os subinspectores de actividades culturais, a quem com-
pete, para além da coordenação geral do trabalho do
Núcleo de Inspecção e dos delegados municipais, sub-
stituir o inspector regional de Actividades Culturais nas
suas faltas ou impedimentos e exercer outras funções
e competências que lhe forem delegadas, auferindo o
vencimento correspondente ao índice do 2.o escalão de
vencimento superior ao que detém nas respectivas car-
reira e categoria.

Artigo 7.o

Delegados municipais da IRACA

1 — São delegados da IRACA em cada concelho da
Região Autónoma dos Açores, à excepção daquele em
que se situa a sede da IRACA, os funcionários das câma-
ras municipais para o efeito designados pelos respectivos
presidentes, em número de um por cada autarquia, a
quem compete:

a) Integrar as comissões de vistoria, sempre que
determinado pelo inspector regional de Acti-
vidades Culturais;

b) Receber requerimentos de registo de promo-
tores de espectáculos de natureza artística e con-
ceder licenças de representação na área do res-
pectivo município, mediante delegação do ins-
pector regional de Actividades Culturais;

c) Fiscalizar, na área do respectivo município, o
cumprimento das disposições relativas a espec-
táculos de natureza artística e levantar autos
de notícia das infracções cometidas;

d) Manter informada a IRACA de todos os ele-
mentos que se revelem necessários à sua acti-
vidade;

e) Enviar à IRACA, nos primeiros cinco dias de
cada mês, toda a informação referente à acti-
vidade realizada no mês anterior;

f) Exercer as competências que lhe sejam dele-
gadas pelo inspector regional de Actividades
Culturais.

2 — As funções de delegado municipal consideram-se
exercidas por inerência do cargo que ocupam na câmara
municipal e conferem o direito à percepção de uma
gratificação a fixar por despacho conjunto dos Secre-
tários Regionais da Presidência para as Finanças e Pla-
neamento, da Educação e Cultura e Adjunto da Pre-
sidência.

3 — O cargo de delegado municipal da IRACA é
exercido em comissão de serviço anual, renovável.

4 — A comissão renova-se automaticamente se o
nomeado não tiver manifestado intenção contrária até
10 dias antes do seu termo.

5 — Não pode ser renovada a comissão de delegado
que tiver merecido parecer desfavorável do inspector
regional de Actividades Culturais, sendo tal parecer
comunicado ao respectivo presidente da câmara com
a antecedência mínima de um mês sobre a data da
renovação.

6 — O delegado cuja comissão não foi renovada man-
tém-se em exercício de funções até à nomeação do novo
delegado.

CAPÍTULO II

Conselho Técnico para Espectáculos

Artigo 8.o

Natureza e competências

1 — O Conselho Técnico para Espectáculos, adiante
designado por CTE, é o órgão consultivo em matéria
de projectos de recintos de espectáculos de natureza
artística submetidos à IRACA, nos termos da legislação
em vigor.

2 — Compete ao CTE:

a) Dar parecer sobre os projectos de construção,
reconstrução, adaptação ou alteração dos recin-
tos de espectáculos de natureza artística e
demais casos que por lei lhe devam ser sub-
metidos;

b) Dar parecer sobre projectos de diplomas rela-
tivos à regulamentação das condições técnicas
e de segurança dos recintos de espectáculos de
natureza artística.

3 — As deliberações do CTE são tornadas exequíveis
mediante despacho do inspector regional de Actividades
Culturais.

Artigo 9.o

Presidência e constituição

1 — O CTE é presidido pelo inspector regional de
Actividades Culturais ou por um seu delegado e terá
por vogais:

a) Um delegado da Direcção Regional da Cultura;
b) Um delegado da Direcção Regional de Obras

Públicas e Transportes Terrestres;
c) Um delegado da Direcção Regional do Ambiente;
d) Um delegado do Serviço Regional de Protecção

Civil e Bombeiros dos Açores.

2 — O presidente designará um dos vogais para secre-
tário do CTE.

3 — Os vogais do CTE são designados pelo dirigente
máximo do respectivo serviço e auferem, caso não sejam
funcionários da Administração Pública, senhas de pre-
sença, de montante a fixar por despacho conjunto dos
Secretários Regionais da Presidência para as Finanças
e Planeamento, da Educação e Cultura e Adjunto da
Presidência.

Artigo 10.o

Funcionamento

Ao funcionamento do CTE aplicam-se as normas do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
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Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, respeitantes
aos órgãos colegiais.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 11.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da IRACA é o constante do
mapa anexo ao presente diploma, que dele faz parte
integrante, sendo agrupado de acordo com a seguinte
classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal de inspecção de actividades culturais.

Artigo 12.o

Carreira de subinspector de actividades culturais

1 — As condições e regras de recrutamento e pro-
vimento, desenvolvimento e escala salarial da carreira
de subinspector de actividades culturais são as definidas
na lei geral para a carreira técnico-profissional.

2 — Compete ao subinspector de actividades culturais
inspeccionar e verificar o cumprimento das disposições
legais referentes a videogramas, fonogramas ou outros
suportes, procedendo ao seu arrolamento ou apreensão,
e a recintos de espectáculos e divertimentos públicos
de carácter cultural, praticar os actos processuais em
inquéritos e processos de ordenação, depor em tribunal
e acompanhar a aplicação dos apoios financeiros con-
cedidos no âmbito das actividades e infra-estruturas
culturais.

CAPÍTULO IV

Estatuto do pessoal de inspecção da IRACA

Artigo 13.o

Poderes de autoridade

1 — O pessoal de inspecção, quando em serviço e
sempre que necessário ao desempenho das suas funções,
para além de outros previstos na lei geral, goza dos
seguintes poderes de autoridade:

a) Levantar autos de notícia quando verifique ou
comprove pessoalmente qualquer infracção às
normas sujeitas à fiscalização da IRACA;

b) Denunciar às autoridades competentes as infrac-
ções às normas sujeitas à fiscalização da IRACA
de que tiver conhecimento;

c) Solicitar às autoridades administrativas e poli-
ciais o auxílio de que necessitar para o bom
desempenho das suas funções;

d) Proceder à consulta de livros, registos, bilhetes
e demais documentação existente nos recintos,
estabelecimentos ou locais referidos no n.o 1
do artigo 14.o, nos termos da legislação apli-
cável;

e) Proceder, por si ou através de autoridade admi-
nistrativa ou policial competente, e cumpridas
as formalidades legais, às notificações a que haja
lugar em processos contenciosos.

2 — O pessoal de inspecção será identificado por car-
tão de modelo a aprovar por portaria conjunta dos Secre-
tários Regionais da Educação e Cultura e Adjunto da
Presidência.

Artigo 14.o

Livre acesso

1 — O pessoal de inspecção tem, no exercício das
suas funções, direito de livre acesso aos recintos de
espectáculos, bem como aos estabelecimentos ou locais
destinados à distribuição, fabrico e armazenamento,
venda ou aluguer de filmes, videogramas, fonogramas
ou respectivos suportes materiais.

2 — O livre acesso a que se refere o número anterior
poderá realizar-se sem aviso prévio, a qualquer hora
do dia ou da noite, sem prejuízo, quanto ao domicílio,
das normas em vigor.

3 — Os proprietários, administradores, gerentes e
directores dos recintos e estabelecimentos sujeitos a ins-
pecção, bem como os respectivos representantes e o
pessoal ao seu serviço, ficam obrigados a facultar ao
pessoal da IRACA em serviço, quando devidamente
identificado, a entrada nos locais referidos no número
anterior ou a sua permanência pelo tempo que for neces-
sário à conclusão da acção inspectiva e a apresentar
a esse pessoal a documentação, os livros de contabi-
lidade, os registos e quaisquer outros elementos que
forem exigidos, para além das informações e declarações
que lhes forem solicitadas.

Artigo 15.o

Sigilo profissional

1 — O pessoal de inspecção bem como todos os fun-
cionários da Direcção Regional da Cultura em serviço
de apoio à inspecção são obrigados a guardar especial
sigilo sobre os factos de que tenham conhecimento em
resultado do exercício das suas funções.

2 — Todas as reclamações, queixas ou denúncias diri-
gidas aos serviços da IRACA são confidenciais.

Artigo 16.o

Subsídio de risco

Os subinspectores de actividades culturais têm direito
a um subsídio mensal a fixar nos termos da lei.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.o

Transição de pessoal

Os subinspectores de actividades culturais do quadro
de pessoal da Direcção Regional da Cultura transitam
para o quadro de pessoal da IRACA, anexo ao presente
diploma, sendo integrados em igual carreira e categoria,
mediante lista nominativa sujeita a homologação do
Secretário Regional da Educação e Cultura e publicação
no Jornal Oficial.

Artigo 18.o

Legislação revogada

São revogados os Decretos Regulamentares Regio-
nais n.os 46/83/A, de 18 de Outubro, e 15/84/A, de 4
de Maio, e o artigo 106.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 11/98/A, de 5 de Maio.
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Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Santa Cruz das Flores, em 19 de Setembro
de 2001.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de
Novembro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.
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ANEXO

Mapa a que se refere o artigo 11.o

Número Grupo/carreira/categoria Vencimento

Pessoal dirigente

1 Inspector regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia

1 Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de inspecção de actividades culturais

3 Subinspector de actividades culturais de
2.a classe, de 1.a classe, principal, especia-
lista ou especialista principal . . . . . . . . . . . (c)

(a) Cargo exercido, por inerência de funções, pelo director regional da Cultura, sem
direito a remuneração.

(b) Vencimento nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do presente diploma.
(c) Vencimento nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.


